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Básico em Itapema

Ex-prefeito de Itapema, Clóvis José da Rocha,  explica os motivos 
da abertura da concessão do serviço de água e esgoto durante sua 
gestão

15 anos de Conasa Águas de Itapema: conheça todo o processo da 
empresa, desde a captação de água até o tratamento de esgoto do 
municipio 

Pág. 9

Pág. 4

História 

Atualidade



	 Após a deflagração 
de uma operação contra 
despejos de esgoto clandes-
tino nos afluentes do rio 
Perequê, por parte do mu-
nicípio de Itapema e de suas 
autarquias, as sociedades ci-
vis organizadas se envolve-
ram na busca de responsabi-
lização contra os crimes de 
poluição do lençol freático, 
bem como dos afluentes e 
dos rios que cortam o terri-
tório e desaguam nas praias 
do balneário de Itapema.   
	 A cidade tem apro-
ximadamente 14 km de orla, 
composta por quatro praias: 
A praia da Mata de Cam-
boriú, a praia da Ilhota, a 
praia do Cabeço ou Grossa e 
a praia de Itapema, a qual é 
dividida em Canto da Praia, 
praia central de Itapema e 
Meia Praia (IBGE, 2016). 
	 Esta edição espe-
cial visa esclarecer o papel 
de cada ator no processo 
que resultou na concessão 
da água e esgoto, processo 
iniciado em 2004, quan-
do o ex-prefeito Clóvis do 
José da Rocha, abriu edi-
tal de contratação de con-
cessão para em conformi-
dade com a lei n. 11.455.    
	 Assim como a maior 
parte dos municípios catari-

nenses, Itapema não conta-
va com um sistema de coleta 
e tratamento de esgoto em 
2004. A chegada da outorga 
de Concessão proporcio-
nou a realização de uma das 
demandas mais aguarda-
das pela comunidade local.  
	 A coleta e o trata-
mento do esgoto recebe-
ram investimentos em ins-
talações de redes coletoras, 
interceptores, emissários e 
estações elevatórias, culmi-
nando com a construção da 
Estação de Tratamento de 
Esgoto em 2007, no bairro 
Morretes.
	 Podemos observar 
que até 2004 a cidade esta-
va parada na linha do tem-
po, com zero na coleta e 
tratamento de esgoto, após 
a tomada de decisão da so-
ciedade, governos e da ini-
ciativa privada em busca 
de uma solução para trata-
mento de esgoto e de água, 
o crescimento do IDHM 
do município seguiu ritmo 
acelerado nos índices, en-
tre os anos de 2004 e 2014, 
no parâmetro de compa-
ração, o índice mais eleva-
do encontrado no país é de 
0,862 e Itapema se encon-
tra no ranking nacional na 
posição 53 no ano de 2010. 

Em entrevista à imprensa o 
ex-prefeito Rodrigo Costa, 
revelou que o (TCE) Tribu-
nal de Contas do Estado/
SC, orientou pela aprova-
ção do (PMSB), conforme 
exigências previstas na Lei 
Federal n° 11.445/2007, 
regulamentada pelo De-
creto n° 7.217/2010, e na 
Lei nº 12.305/2010, regu-
lamentada pelo Decreto nº 
7.404/2010, ficando o Mu-
nicípio de Itapema obrigado 
a elaborar o Plano Muni-
cipal de Saneamento Bási-
co (PMSB), assim como, o 
Plano Municipal de Gestão 
Integrada de Resíduos Só-
lidos (PMGIRS).  O PMSB, 
passou pelo crivo de estu-
dos técnicos elaborados, 
submetido as audiências 
públicas e apresentado para 
apreciação da Casa Legisla-
tiva qual aprovou por una-
nimidade o Projeto de Lei 
Complementar Nº 3369, e 
sancionado pelo executivo 
em 28 de outubro de 2014. 
Em 4 de agosto de 2017, a 
prefeita de Itapema, Nil-
za Nilda Simas, suspende 
através da Lei Ordinária, n. 
3657 a vigência da Lei Com-
plementar n.3.369, “que ins-
tituiu o Plano Municipal de 
Saneamento Básico, incluin-
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do o Plano Municipal de 
Gestão Integrada de resídu-
os Sólidos do Município de 
Itapema. No Art. 3º  da Lei, 
Determina, pelo tempo da 
duração da suspensão de vi-
gência da Lei nº 3369, de 28 
de outubro de 2014, posta no 
Art. 1º desta Lei a revisão do 
Plano Municipal de Sanea-
mento Básico do Município 
de Itapema, incluindo todos 
os seus anexos e o seu Plano 
Municipal de Gestão Inte-
grada de Resíduos Sólidos.  
	 Na sequência, por 
Decreto, anula o Segundo 
Termo Aditivo ao Contrato 
de Concessão nº 97/04, e to-
dos os seus anexos, firmado 
com a empresa Concessio-
nária Águas de Itapema, no 
dia 03 de dezembro de 2015. 
	 Não está claro quais 
as intenções da suspensão 
da lei 3369, que instituiu 
o PMSB, posto que a Lei 
determina a sua imple-
mentação sobre pena de 
responsabilização do Ente 
Público e do ordenador 
primário, desta feita, todos 
os investimentos feitos até 
a presente estão suspensos, 
qual pode colocar em risco, 
quebra de contrato, negati-
vação certidão do Municí-
pio, custas de indenizações 

milionários, sobretudo, 
atrasa a implantação do es-
goto, qual é de urgência e 
uma obrigação do Estado.  
	 Considerando que 
lei Ordinária n. 3657, ape-
nas suspende a Lei Comple-
mentar n. 3369, para efeitos 
práticos, deve se haver um 
prazo para cumprimento 
da lei ordinária, exemplo 
do citado no artigo 3º, da 
lei, concluir a revisão do 
PMSB, para cujo efeito le-
gal possa alcançar os obje-
tivos da Lei Complementar 
fundamentada da Lei Fe-
deral 11.455, do contrário 
os efeitos da lei Ordinária 
e seu alcance são nulos.  
	 Os investimen-
tos feitos até a presente 
data, garantiram a melho-
ria crescente na qualida-
de de vida dos habitantes 
e do meio ambiente, que 
projetaram a cidade como 
destino turístico e impul-
sionaram a economia local.  
	 O tratamento do es-
goto já alcança atualmente 
74% dos resíduos gerados 
no município. Em 2019, 
somente o bairro Morretes, 
receberá 37 km de rede co-
letora de esgoto, o que fará 
com que a cidade atinja o 
índice de 90% do esgoto co-
letado e tratado.

Saneamento Básico garante desenvolvimento e melhora a qualidade de vida dos itapemenses
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           m quase 15 
anos de atividade 
e com o aporte de 
investimentos su-
periores a R$ 140 
milhões, a Cona-
sa Águas de Itape-
ma universalizou o 
abastecimento de 
água no município e 
alcançou o índice de 
74% de tratamento 
do esgoto, serviço 
até então inexistente 
antes da chegada da 
Companhia. Com a 
construção de duas 
lagoas de reserva-
ção de água bruta 
e de investimentos 
constantes na cons-
trução e gerencia-
mento das Estações 
de Tratamento de 
Água, o município 
está hoje amplamen-
te abastecido com 
água tratada, sendo 
autossuficiente nas 
temporadas de ve-
rão.
 	 Neste período, 
de quase uma déca-
da e meia, Itapema 

Itapema: 15 anos de crescimento
E

Reconhecimento

	 Em 2017 e 2018, 
a Conasa Águas de Ita-
pema recebeu o PNQS 
- Prêmio Nacional de 
Qualidade em Sanea-
mento, conferido pela 
Associação Brasileira de 
Engenharia Sanitária - 
ABES. A Companhia foi 
reconhecida pelos seus 
serviços nas categorias 
“Compromisso com a 
Excelência” e “As me-
lhores em gestão no sa-
neamento ambiental”. A 
premiação é considerada 
a mais importante do se-
tor na América Latina na 
avaliação da implantação 

registrou uma das 
maiores taxas de 
crescimento popu-
lacional no Brasil. 
Hoje são mais de 60 
mil habitantes fixos 
e mais de 500 mil 
turistas durante as 
temporadas de ve-
rão. Os investimen-
tos nos sistemas de 
abastecimento de 
água e esgotamen-
to sanitário elevou 
o município a um 
patamar diferencial 
de serviços de sa-
neamento básico de 
Santa Catarina e no 
Brasil.
 Os investimentos 
realizados possibi-
litaram que a vazão 
de 141 litros por se-
gundo, existente no 
início das operações 
da Conasa, saltas-
se para 573 litros 
por segundo. A ca-
pacidade de produ-
ção total da cidade 
em todas as ETAs é 
hoje de quase 50 mi-
lhões de litros dia e 

a reservação de água 
tratada superior a 9 
milhões de litros. As 
lagoas de reservação 
de água bruta con-
tam com capacidade 
de 290 milhões de 
litros.
	 A chegada da 
Companhia tam-
bém proporcionou 
a realização de uma 
das demandas mais 

aguardadas pela co-
munidade local. A 
coleta e o tratamento 
do esgoto, que não 
existiam em 2004, re-
ceberam investimen-
tos em instalações de 
redes coletoras, inter-
ceptores, emissários 
e estações elevató-
rias, culminando com 
a construção da Esta-
ção de Tratamento de 

Esgoto em 2007, no 
bairro Morretes. Os 
investimentos garan-
tiram a melhoria cres-
cente na qualidade de 
vida dos habitantes 
de Itapema e do meio 
ambiente, projetaram 
a cidade como desti-
no turístico e impul-
sionaram a economia 
local.

de boas práticas na ges-
tão do saneamento.
 	 Em 2018, a Com-
panhia foi certificada 
com o selo da versão 
2015 da ISO 9001. Após 
uma auditoria minucio-
sa realizada em várias 
etapas, a Conasa Aguas 
de Itapema a integrar um 
seleto grupo de grandes 
marcas que se destacam 
no mercado internacio-
nal com foco em gestão 
de qualidade, geração de 
resultados e relaciona-
mento com os clientes.
 Os serviços realiza-
dos pela Companhia 

estão respaldados ainda 
na portaria 430/2011 do 
Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (Cona-
ma) e na Lei Estadual 
14.675/2009 para o lan-
çamento da água do tra-
tamento do esgoto em 
corpos hídricos. Testes 
para o rigoroso contro-
le da qualidade da água 
tratada são realizados em 
laboratórios próprios e 
terceirizados conforme a 
legislação vigente – Por-
taria 2.914 do Ministério 
da Saúde de 2011 e Reso-
lução Conama 357/2005.
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Captação de água bruta

            té 2004, a ca-
pacidade de reser-
vação de água bruta 
do sistema de abas-
tecimento em Ita-
pema era de aproxi-
madamente 350m³. 
Com investimen-
tos importantes da 
CONASA - Águas 
de Itapema na im-
plantação de duas 
lagoas de acumula-
ção de água bruta, a 
capacidade total do 
Sistema de Abaste-
cimento de Água de 
Itapema foi amplia-
da para 289.050m³. 
	 A tua lmen te 
as Estações de Tra-
tamento de Água 
(ETA) possuem ca-
pacidade para trata-

mento de mais de 49 
milhões de litros por 
dia, atendendo 100% 
da população urbana 
do município com 
água de qualidade. 
Outro dado relevan-
te é com relação à 
vazão. Em 2004 a 
máxima era de 141 
litros por segundo, 
item que evoluiu para 
a vazão de 573 litros 
por segundo em sete 
pontos de captação 
em mananciais su-
perficiais.

Sistema Morretes e 
Meia Praia 

A

Sistema Areal e São 
Paulinho 
	 A captação 
de água bruta 
superficial no 
Rio Areal está 
localizada na 
Estrada Geral do 
Areal, também zona 
rural do Município. 
Esta captação é 

	 A captação de 
água bruta do Siste-
ma de Abastecimen-
to de Água Ilhota se 
dá por três barragens, 
onde encontram-se 
instaladas três adu-
toras. A primeira é 
realizada num cór-
rego contribuinte do 
Rio Mata Cambo-
riú, bairro Ilhota; a 
segunda barragem 
está localizada num 
outro córrego contri-
buinte do Rio Mata 
Camboriú; e a ter-
ceira barragem é do 
tipo gabião, locali-
zada no Rio Mata 
Camboriú, após a 
confluência com os 
dois contribuintes 
das captações an-

responsável pelo 
fornecimento de 
água bruta para 
a Estação de 
Tratamento de 
Água (ETA) Areal, 
através de adutoras 
por gravidade. 
	 Já a captação 
de água bruta 
do Sistema de 
Abastecimento de 
Água São Paulinho 
é realizada por meio 
de duas barragens no 
Rio São Paulinho, 
no prolongamento 
da Rua 706, interior 
do município de 
Itapema. 

	 Tanto a cap-
tação como todo o 
Sistema de Abaste-

cimento de Água 
Morretes não exis-
tiam antes da CO-
NASA - Águas de 
Itapema. A capta-
ção ocorre por meio 
de lagoas de acu-
mulação de água 
bruta, no Sertão 
Trombudo, zona 
rural de Itapema.

Sistema Ilhota e Ser-
tãozinho

A-4 E d i ç ã o  e s p e c i a l  1 9 / 0 2 / 2 0 1 9 



Estações elevatórias 
de água bruta tratada

	 O Sistema de 
Abastecimento de 
Água de Itapema 
apresenta 12 con-
juntos moto-bomba 
dispostos em seis 
estações elevatórias 
de água bruta e trata-
da. Os investimentos 
realizados pela CO-
NASA - Águas de 
Itapema aumentaram 
a potência instalada 
de 97 cv em 2004 
para uma potência de 
1.150 cv em 2018. 
	 As elevatórias 
contam com sistema 
de telemetria e auto-
mação que possibili-
ta o controle à distân-
cia da vazão, rotação 
de bombas e nível de 
reservatórios e tan-
ques de sucção das 
bombas através do 
Centro de Controle 
Operacional (CCO).

Comparativos
2004 2018

No ano de 2004 as 
Estações de Trata-
mento de Água con-

tavam com uma va-
zão máxima de 141 
litros por segundo. 
Agora, o sistema 
passou para 573 li-
tros por segundo 
de capacidade ins-
talada, em 05 esta-
ções de tratamento 
de água (Areal, São 
Paulinho, Morretes, 
Ilhota, Sertãozi-
nho).
	 Nestas Esta-
ções são realizados 
o controle de quali-
dade da água bruta 
e tratada em labo-
ratórios próprios e 
terceirizados, visan-
do o atendimento 
da legislação vigen-
te como a Portaria 
2.914 do Ministério 
da Saúde de 2011 e 
Resolução Conama 
(Conselho Nacional 
do Meio Ambiente) 
357/2005.
	 As Estações 
de Tratamento de 
Água contam com 
sistema de teleme-
tria e automação que 
permite o controle 
da vazão e rotação 
das bombas através 
do Centro de Con-
trole de Operações 
(CCO). 
	 Todas as Esta-
ções de Tratamento 
de Água são dota-
das de laboratório pró-
prio para realização 
de análises físicas, 
químicas e biológi-
cas de controle de 
qualidade da água, 
equipados com co-
lorímetro, medidor 
de cloro residual, 
turbidímetro, pH-
metro, destilador, 

Reservatórios de 
água

servação: Ilhota, com 
reservatório apoiado 
de concreto e 100m³ 
de capacidade; ETA 
Itapema, com reser-
vatório apoiado de 
concreto e 600m³ de 
capacidade; e Can-
to da Praia “Cabe-
ço”, com reservatório 
apoiado de concreto e 
100m³ de capacidade.  
A capacidade total de 
reservação de todo 
sistema era de 800m³. 
	 Após a realiza-

	 No ano de 
2004, o município 
de Itapema contava 
efetivamente com 
três centros de re-

Ligações de Água

Economias de Água

10.530 14.684

24.395 45.594

ção de significativos 
investimentos no sis-
tema de abastecimento 
de água de Itapema, o 
sistema de reservação 
de água tratada passou 
a contar com uma ca-
pacidade de 9.070m³ 
de água, em 16 reser-
vatórios dotados de te-
lemetria para controle 
de nível, monitorados 
24 horas por dia em 
tempo real através do 
Centro de Controle de 
Operações (CCO).

teriores, sendo as 
três responsáveis 
pelo fornecimento 
de água bruta para a 
ETA Ilhota. 
	 Já a captação 
de água bruta da 
ETA Sertãozinho é 
realizada por uma 
barragem constru-
ída no Rio Sertão-
zinho (afluente do 
Rio Fabrício). 

Estações de 
tratamento de água

termômetro, jartest 
e fluorímetro. As 
análises realizadas 
são pH, cloro resi-
dual, flúor, cor, tur-
bidez, coliformes 
totais e coliformes 
termotolerantes.
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O sistema de es-
gotamento sa-
nitário abrange 

hoje 74% da população 
do município de Itape-
ma (fixa e flutuante). 
Até 2004, não havia 
rede coletora, inter-
ceptores, emissários, 
estações elevatórias e 
estação de tratamen-
to. O esgoto gerado 
pelas atividades resi-
denciais, comerciais, 
públicas e industriais 

Estação de tratamento do esgoto

A Estação de 
Tratamento de 
Esgoto possui 

vazão média de 250 
litros por segundo e 
vazão máxima de tra-

Comparativos
2004 2018

Sistema de esgotamento sanitáro 

0

29.744

Ligações de Esgoto

Economias de Esgoto 

4.987

0

eram lançados sem tra-
tamento nos corpos hí-
dricos da cidade. 
	 Foi a partir do 
trabalho da CONASA 
– Águas de Itapema, 
com altos investimen-
tos, que se iniciou o 
processo para o corre-
to esgotamento sanitá-
rio do município, ga-
rantindo significativa 
melhoria na qualidade 
de vida dos habitantes 
e do meio ambiente. 

	 Os efluentes co-
letados são encami-
nhados até a Estação 
de Tratamento de Es-
gotos (ETE), inaugu-
rada em 2007, no bair-
ro Morretes. O esgoto 
tratado na ETE atende 
a portaria 430/2011 
do Conama (Conselho 
Nacional do Meio Am-
biente) e a Lei Estadual 
14.675/2009 para seu 
lançamento nos corpos 
hídricos.

tamento de esgoto sani-
tário de 450 litros por 
segundo. O sistema 
conta com as seguin-
tes unidades de trata-
mento: gradeamento, 

caixa de areia (desa-
renador), medidor de 
vazão, tratamento bio-
lógico através de reato-
res anaeróbios do tipo 
UASB, tratamento físi-

co-químico através de 
floculadores e decan-
tadores e leitos de se-
cagem para deságue 
de lodo.
	 A ETE conta 
também com labo-
ratório próprio para 
realização de análi-
ses físicas, químicas 
e biológicas de con-
trole de qualidade do 
efluente em todas as 
etapas de tratamento 
até o seu lançamento 
final no curso hídrico. 
	 O laboratório é 
equipado com colo-
rímetro (para análise 
de DQO), medidor 
de cloro, turbidíme-
tro, pHmetro, banho 
Maria, mufla, estufa 
de secagem, autocla-
ve, destilador, estufa 
microbiológica, ba-
lança analítica, cones 
inhoff, agitador mag-
nético, pipetador au-
tomático, termômetro 
e bloco digestor.
	 As análises re-
alizadas são pH, tur-
bidez, cloro residual, 
acidez, alcalinidade, 
DQO, jartest; sólidos 
sedimentáveis (SS), 
coliformes totais, co-
liformes termotole-
rantes, sólidos totais 
(ST), sólidos sus-
pensos totais (SST), 
sólidos suspensos 
voláteis (SSV) e só-
lidos suspensos fixos 
(SSF). 
	 A ETE Morre-

tes foi operada no intuito 
de promover a remo-
ção da carga poluente 
presente no efluente 
sanitário visando dar 
condições do seu lan-
çamento em corpo hí-
drico, em atendimento 
à legislação ambien-
tal vigente que rege a 
temática (CONAMA 
430/2011, CONAMA 
357/2005 e Lei Esta-
dual 14.675/2009). 
	 Os principais 
poluentes removidos 
nos processos de tra-
tamento biológico, 
físico e químico (pre-
liminar, primário, se-
cundário e terciário) 
da ETE Morretes são 
coliformes totais e 
termotolerantes, sóli-
dos totais, sólidos se-
dimentáveis, fósforo 
total, nitrogênio (ni-
trito, nitrato, nitrogê-
nio amoniacal total), 
sólidos sedimentáveis, 
óleos e graxas e maté-
ria orgânica (demanda 
Bioquímica de Oxigê-
nio – DBO e demanda 
química de oxigênio – 
DQO).
	 Os resíduos só-
lidos provenientes do 
gradeamento e desa-
renador, bem como o 
lodo provenientes dos 
tratamentos biológico 
e físico-químico, são 
enviados para ater-
ro sanitário visando a 
correta destinação fi-
nal dos resíduos.
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Estações elevatórias e rede de coleta 

O sistema de 
esgotamento 
sanitário em 

Itapema é compos-
to por 12 estações 
elevatórias de esgo-
to que contam com 
24 conjuntos mo-
to-bomba. As doze 

estações elevatórias 
de esgoto estão dis-
tribuídas em bacias 
e sub-bacias de esgo-
tamento.
	 A rede de cole-
ta e afastamento do 
esgoto em Itapema 
abrange a rede cole-

Plano de emergência e contingência 

A C O N A S A 
– Águas de 
Itapema pos-

sui, na sua operação, 
Política de Ação em 
Emergência com o 
objetivo de propor-
cionar a todas as 
áreas da Companhia 
treinamentos e re-
cursos necessários 
ao controle efetivo 
de uma emergên-
cia, além de promo-
ver cooperação para 
responder eficiente-

Resumo dos principais investimentos 
nos sistemas de   abastecimento de 
água e de esgotamento sanitário

	 » Construção e ampliação da lagoa de 
acumulação de água bruta, hoje com volume 
de reservação de 290.000 m³;
	 » Construção e ampliação da ETA 
Morretes (300 L/s);
	 » Reforma da ETA Areal e otimização 
do processo de tratamento (100 L/s);
	 » Construção da ETA São Paulinho 
(50 L/s);
	 » Reforma da ETA Ilhota otimização 
do processo de tratamento (15 L/s);
	 » Construção da ETA Sertãozinho 8 
L/s;
	 » Implantação de 9,6 km de adutoras 
e 72,438 km de novas redes de distribuição; 
	 » Substituição de 10,681 km de redes 
precárias;
	 » Instalação de Booster e adutora no 
Bairro Alto São Bento;
	 » Construção e ampliação da ETE 
hoje com 250 L/s de capacidade;
	 » Implantação de 105,597 km de 
redes coletoras de esgoto, 12 elevatórias e 1 
Biofiltro;
	 » Ampliação em andamento de mais 
17,14 km de redes coletoras de esgoto e 6 
elevatórias.
	 » Lançamento em 2019 da construção 
de mais 34 km de redes coletoras de esgoto, 
o que resultará no índice de 90% do esgoto 
coletado e tratado em Itapema. 

tora, interceptores, 
coletores-tronco e 
emissários, com di-
âmetros que variam 
de 100 a 500mm, to-
talizando 114.447,63 
metros de rede.

mente, de maneira 
coordenada, às situ-
ações apresentadas. 
As prioridades que 
são seguidas em 
uma emergência são 
salvaguardar: 
	 • A vida das 
pessoas;
	 •  O cumpri-
mento das leis e 
normas vigentes; 
	 • A segurança 
e o bem-estar da po-
pulação e dos cola-
boradores; 

	 •  A proteção 
ao meio ambiente; 
	 •  A continui-
dade das operações 
e a manutenção das 
instalações. 
	 Todas as leis e 
normas pertinentes 
são respeitadas e se-
guidas durante todas 
as atividades da Com-
panhia para prevenir 
ou minimizar os in-
cidentes que poderão 
resultar numa situa-
ção de emergência.
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Joinville é a pior cidade catarinense no 
tratamento de esgoto

Não é novi-
dade que 
o sanea-

mento básico dis-
ponibilizado para a 
população, reflete 
diretamente na saú-
de pública. Obvia-
mente, não seriam 

resolvidos todos os 
problemas da saúde, 
mas, com a univer-
salização do acesso 
ao saneamento, cer-
tamente teríamos 
uma redução signi-
ficativa em inúme-
ras enfermidades.

	 O número de 
doenças que um 
município com um 
saneamento básico 
precário pode pro-
porcionar, é vasto. 
Entre elas, estão 
epidemias de den-
gue, cólera, disen-

Ineficiente e caro No último 
dia 17 de 
janeiro, a 

população de Join-
ville, que conta 
com pouco mais de 
30% de cobertura 
da rede de esgoto, 
pediu para debater 
novamente o as-
sunto em uma au-
diência pública re-
alizada na Câmara 
de Vereadores. En-
tretanto, o assunto 
não era a amplia-

ção da rede coletora 

ou a construção de 
outras Estações de 
Tratamento de Esgo-
to, mas o aumento de 
80 para 100% da taxa 
de esgoto a ser cobra-
da pela Companhia 
Águas de Joinville 
(CAJ), empresa pú-
blica que tem a Pre-
feitura  como única 
acionista. 
	 A intenção da 
audiência era para 
que a agência Regu-
ladora Intermunici-
pal de Saneamento 

teria, esquistosso-
mose, leptospirose, 
dentre muitas ou-
tras que se incidem 
em meio ao lixo, 
esgoto e águas po-
luídas. 
	 Além disso, 
essas doenças sig-
nificam mais in-
ternações, e conse-
quentemente, maior 
demanda por leitos, 
cuidados e medica-
mentos. A Organi-
zação Mundial de 
Saúde (OMS), afir-
ma que cada real 
investido em sanea-
mento, se economi-
za R$ 4 na saúde.
	 Dados do Ins-
tituto Trata Brasil, 
aponta que no país, 
quase 400 mil pesso-
as foram internadas 
por diarreia em 2011. 
Destes, 53% casos fo-
ram de crianças de 0 
a 5 anos. Os gastos 

do SUS nas piores 
cidades chegam a ser 
40 vezes maior que 
dos melhores mu-
nicípios, demons-
trando que o baixo 
investimento em sa-
neamento básico re-
sulta em alto custo 
em saúde pública.
	 De acordo com 
o ranking elaborado 
pelo Trata Brasil, das 
100 maiores cidades 
brasileiras pesquisa-
das, Joinville, o maior 
município de Santa 
Catarina, foi na con-
tramão da evolução e 
surge negativamente 
como a cidade cata-
rinense com a pior 
colocação em 2018 
(81º). De quebra, a 
maior cidade do es-
tado também caiu de 
posição em relação 
ao ranking de 2017, 
quando aparecia em 
73º.

(Aris), responsável 
por analisar e conce-
der o reajuste, apre-
sentasse a proposta e 
ouvisse a população 
sobre o aumento. Na 
ocasião, 60 pessoas 
se inscreveram para 
falar, mas a reunião 
foi encerrada antes 
do previsto pelo di-
retor-geral da Aris, 
Adir Faccio, devido 
ao tumulto causado 
por manifestantes 
contrários a majora-
ção do percentual.
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Entrevista: 
Clóvis José da Rocha 

Ex-prefeito de Itapema explica os motivos da abertura da concessão do 
serviço de água e esgoto durante sua gestão

	 Folha do estado 
SC- Por quê o senhor 
chegou a conclusão 
que era necessário 
abrir uma concessão 
do serviço de água e 
esgoto em Itapema?
	 Clóvis José da Ro-
cha- Itapema sempre 
sofreu muito com a 
falta de água. A Ca-
san não correspondia 
à altura. Logo que as-
sumi a prefeitura, fo-
mos o primeiro mu-
nicípio catarinense a 
romper a concessão 
de água com a Casan, 
até porque eles nun-
ca fizeram nada para 
melhorar o serviço. 
Nossos moradores 
sofriam demais prin-
cipalmente na tem-
porada de verão. Fi-
zemos uma audiência 
pública abrindo mais 
25 anos de controle 
para a estatal e dentro 
desse prazo estabe-
lecemos tempo para 
impugnação, licita-
ção. Um ano depois 
das notificações por 
descumprimento das 
obrigações, nós as-
sumimos o controle 
do abastecimento. O 
problema é que havia 
uma inadimplência 
muito grande por par-

te dos consumidores. 
A saída era abrir uma 
concessão. A escas-
sez foi resolvida com 
a obrigação de in-
vestir na captação de 
água bruta, medida 
que foi feita em duas 
lagoas no Sertão.
	 Folha- E o es-
goto?
	 Clórvis- O es-
goto é um proble-
ma a ser enfrentado. 
Todo bairro Mor-

retes não tem trata-
mento de esgoto e a 
área é muita baixa e 
a maioria das fossas 
são ligadas direta-
mente na rede plu-
vial. Isso vai para 
aonde? Rio Perequê. 
Quando chove muito 
a maré enche e a va-
zão leva isso para o 
mar, mas não reper-
cute tanto como tem 
sido das ultimas ve-
zes. Se a Conasa não 
investir no aumento 
da captação de água 

“Quando assumimos a prefeitura 
veio um pessoal da Fatma para fazer 
uma análise da água, que apontou 

que nossa praia estava ‘podre’ ”

e o tratamento de es-
goto, os próximos 
anos serão ainda pio-
res...Temos aprova-
dos para construção 
em Itapema cerca de 
15 mil novos aparta-
mentos. 
	 Folha- Em rela-
ção ainda a conces-
são, quando o senhor 
assumiu o governo 
existia muitos pro-
blemas de abaste-
cimento, mas o sa-

neamento básico é 
possível afirmar que 
tenha influenciado 
em sua decisão?
	 Clóvis- Sem 
dúvida. Quando as-
sumimos a prefeitu-
ra veio um pessoal 
da Fatma para fazer 
uma análise da água, 
que apontou que nos-
sa praia estava “po-
dre”. Tanto que tive-
mos que mexer com 
a areia da orla. Itape-
ma não tinha rede de 
esgoto. As bocas de 

lobo da cidade solta-
vam um cheiro hor-
rível. Resolvemos a 
falta de água e mes-
mo assim o municí-
pio não avançava. Foi 
preciso fazer o plano 
diretor e o código de 
obras. Se o serviço de 
água e esgoto tives-
se ficado na mão da 
Casan não teríamos 
crescido como hoje.
	 Folha- O senhor 
quer dizer que antes 

da concessão todo 
esgoto era jogado 
na praia?
	 Clóvis- Nós fe-
chamos uma exten-
são da tubulação, 
entre o Rio Perequê 
e a entrada da Meia 
Praia, evitando que a 
água da rede pluvial 
fosse jogada na praia. 
O governo seguinte 
botou tudo de volta 
para a praia. Por isso, 
hoje, ainda tem muita 
ligação clandestina. 
Isso nós fizemos an-

tes da construção da 
rede coletora de es-
goto. Não tinha outro 
jeito. Assumimos a 
prefeitura com a praia 
poluída. Tive que fa-
lar com o governador 
Amin na época para 
impedir que interdi-
tassem nossa praia. 
Com a arrecadação 
baixa, nossa cidade 
não tinha condições 
de investir em sanea-
mento e abastecimen-
to. 
	 Folha- Faltou 
coragem para os ad-
ministradores que o 
sucederam,  lacrar 
essas ligações clan-
destinas?
	 Clóvis- Concor-
do, mas se tem po-
luição a única saída é 
lacrar e multar. Mas 
no Morretes, se a Co-
nasa não fizer a rede 
de esgoto não vai ter 
o que lacrar. Lá, tudo 
é ligação direta que 
acaba despejado no 
Rio Perequê. Tem 
ainda a necessidade 
de despoluição dos 
rios Fabrício e Bela 
Cruz. Uma coisa está 
ligada a outra. Não 
adianta fazer o sis-
tema de esgoto sem 
despoluir os rios. 
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Saneamento Básico enquanto Direito Fundamental e Direito Humano

Vamos tentar 
falar breve-
mente sobre a 

problemática das con-
sequências negativas 
à saúde das crianças 
brasileiras em decor-
rência da precariedade 
de saneamento básico 
nos municípios, sob 
a visão da Constitui-
ção Federal Brasileira, 
sendo este um Direito 
Fundamental e tam-
bém considerado um 
Direito Humano pela 
Organização das Na-
ções Unidas.
	 Segundo a Or-
ganização Mundial de 
Saúde (OMS), sane-
amento é o controle 
de todos os fatores do 
meio físico do homem 
que exercem ou podem 
exercer efeitos nocivos 
sobre o bem estar físi-
co, mental e social. É o 
conjunto de medidas 
adotadas em um local 
para melhorar a vida e 
a saúde dos habitantes, 
impedindo que fatores 
físicos de efeitos noci-
vos possam prejudicar 
as pessoas no seu bem-
-estar físico mental e 
social. No Brasil, esse 
conceito está previs-
to pela Lei Federal nº 
11.445/07.
	 Os três níveis de 
governo (Municipal, 
Estadual e Federal) são 
responsáveis por estas 

medidas e, de acordo 
com a Lei Federal nº 
11.445, devem abar-
car o abastecimento de 
água tratada; coleta e 
tratamento de esgoto; 
limpeza urbana; ma-
nejo de resíduos só-
lidos e drenagem das 
águas pluviais.
	 A Lei Federal 
11.445 estabelece as 
diretrizes nacionais e 
a política federal ao 
saneamento, também 
define que o municí-
pio é responsável pelo 
planejamento do sa-
neamento básico, e a 
prestação dos serviços 
pode ser feita pelo ente 
público municipal ou 
por concessionária 
pública e/ou privada. 
Diante desta previsão, 
é possível observar 
certa irracionalidade, 
tendo em vista que 
apesar da União ser o 
ente federativo que re-
cebe maiores recursos, 
as obrigações executi-
vas são atribuídas aos 
municípios, os quais, 
em conjunto com a 
corrupção de praxe, 
não possuem investi-
mentos suficientes, e 
por isso, de certa for-
ma superficial, é pos-
sível justificar a atual 
precariedade da rede 
de saneamento básico 
brasileira.
	 Necessário des-

tacar que o saneamen-
to básico atua entre 
a garantia do míni-
mo existencial social 
(moradia adequada, à 
saúde e a melhoria de 
todos os aspectos de 
higiene), e a proteção 
ambiental e no cená-
rio brasileiro, nenhum 
está sendo contempla-
do adequadamente.
	 No Brasil, os in-
vestimentos para com 
a rede de esgotos são 
muito inferiores ao se-
rem comparados com 
outros serviços públi-
cos, como abasteci-
mento de água, coleta 
de lixo ou eletricida-
de. A universalização 
do saneamento bási-
co no país é essencial 
para a diminuição da 
degradação do meio 
ambiente urbano, e 
também na melhora 
das condições de vida 
e bem-estar da popu-
lação, principalmen-
te em relação à saúde 
das crianças. Por isso, 
é extremamente ne-
cessária uma reversão 
da situação, com uma 
mobilização maior dos 
governos municipais, 
estaduais e, sobretudo, 
do governo federal.
	 Também afeta 
a educação a falta de 
saneamento básico. O 
número de crianças e 
adolescentes que fal-

tam nas aulas em de-
corrência das doenças 
relacionadas à falta de 
saneamento, e conse-
quentemente têm o 
seu desempenho esco-
lar inferior.
	 Diante do ex-
posto, evidentemente 
o direito fundamen-
tal social à saúde está 
sendo negligenciado, e 
ao mesmo tempo, ge-
rando uma situação de 
indignidade da pessoa 
humana, em contrapo-
sição com a proteção 
constitucional que lhe 
são conferidas. Isto é, 
saúde é uma condição 
essencial à dignidade 
da pessoa humana, ca-
bendo assim, ao Esta-
do, assegurá-la como 
direito de todos os ci-
dadãos.
	 A saúde é pre-
vista como direito fun-
damental social e está 
presente no artigo 6º 
da Constituição Fede-
ral. Ainda, em seu arti-
go 196 preceitua:	
	 “Art. 196: a saú-
de é direito de todos e 
dever do Estado, garan-
tido mediante políticas 
sociais e econômicas 
que visem à redução 
do risco da doença e 
de outros agravos e de 
acesso universal e igua-
litário às ações e aos 
serviços para sua pro-
moção, proteção e re-

Dra. Lilian Cabral 

cuperação”.
	 Ademais, a rela-
ção entre saneamento 
básico e proteção do 
meio ambiente resul-
ta evidenciada, pois a 
ausência de redes de 
tratamento de esgo-
to resulta não apenas 
em violação ao direi-
to a água potável e ao 
saneamento básico do 
indivíduo e da comu-
nidade como um todo, 
mas também reflete de 
forma direta no direito 
a viver em um ambien-
te equilibrado, como é 
previsto pela Constitui-
ção Federal em seu art. 
225:
	 “Art. 225: todos 
têm direito ao meio am-
biente ecologicamen-
te equilibrado, bem de 
uso comum do povo e 
essencial à sadia quali-
dade de vida, impon-
do-se ao poder público 
e à coletividade o dever 
de defendê-lo e preser-
vá-lo para as presentes e 
futuras gerações.”
O direito humano e 
fundamental à água 
potável e ao saneamen-
to básico cumpre papel 
elementar não apenas 
para o resguardo do seu 
próprio âmbito de pro-
teção e conteúdo, mas 
também para o gozo 
dos demais direitos hu-
manos (liberais, sociais 
e ecológicos). 
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	 Entrevista com o Rodrigo Costa, o bolinha
	 Bolinha afirma que prorrogação do contrato com a Conasa tem como base o estudo 

feito pelo Plano Municipal de Saneamento

	 Folha do Estado 
SC– Por quê o senhor fez 
a prorrogação do contra-
to de concessão com a 
Conasa por mais 15 anos 
e quais foram as vanta-
gens para Itapema?
	 Rodrigo Costa – 
Vou fazer um breve 
histórico do aditivo do 
contrato feito com a Co-
nasa Águas de Itapema. 
Desde 2007 uma lei fe-
deral determinava que 
os municípios acima de 
50 mil habitantes teriam 
que apresentar seu Plano 
de Saneamento Básico, 
além das suas próprias 
agências reguladoras, 
que ficaram responsá-
veis pela fiscalização 
das concessões públicas 
ou autarquias de sane-
amento – água, lixo e 
esgoto. Quando assu-
mimos em 2013, a lei 
já estava em vigor, mas 
o município não tinha 
feito nada acerca da exi-
gência, correndo o risco 
até mesmo de ter verbas 
federais bloqueadas. Ao 
analisar o contrato, fo-

mos orientados juridica-
mente sobre o caminho 
do plano de saneamento. 
O primeiro passo foi a 
questão da agência re-
guladora e optamos pela 
Aris por estar em mais 
de 150 municípios liga-
dos a Fecam, oferecer 
menor custo de infraes-
trutura e maior isenção 
na questão de qualidade 
do serviço. No final de 
2014, o plano teve iní-
cio. Contratamos uma 
empresa para fazer um 
diagnóstico das priori-
dades em parceria com a 
comunidade. 
	 Fo l h a - 
Dentro desse 
diagnóstico 
que questões 
foram apon-
tadas, por 
exemplo?
	 Rodr i -
go- O contra-
to previa que 
o sistema de 
saneamento 
fosse implan-
tado até o fim 
dos 25 anos. 

Não tinha etapas, me-
tas ou mesmo ações de 
refazer a pavimentação. 
Com o plano, os inves-
timentos foram anteci-
pados e isso sempre foi 
algo necessário numa 
cidade como a nossa que 
está entre aquelas que 
mais crescem no país, 
com uma média de 8% 
a 8,5% ao ano. O Plano 
de Saneamento faz um 
prognóstico para os pró-
ximos 35 anos. 
	 Folha– Você quer 
dizer que a Conasa preci-
sou antecipar os investi-

mentos graças ao plano?
	 Rodrigo– Exato. O 
contrato prorrogado com 
a concessionária vai até 
2028, mas com o plano 
de saneamento a meta é 
estar com 90% da cidade 
saneada até 2021. Outra 
coisa que não era previs-
ta no contrato inicial e 
foi incluído  no plano é a 
captação de água no Rio 
Tijucas. O documento 
(plano) foi aprovado por 
unanimidade pela Câ-
mara de Vereadores em 
2014. 
	 Folha – E a tarifa?

	 Rodrigo – Toda 
concessionária vive da 
cobrança de tarifa. O 
que ninguém explica é 
como funciona o critério 
de reajuste. O transporte 
público, por exemplo, se 
o administrador disser 
que quer melhorias nos 
ônibus isso vai ter um 
custo por parte da em-
presa. Com a água e o 
esgoto não é diferente. O 
plano de saneamento foi 
enviado para a Aris, que 
fez o diagnóstico de ne-
cessidades e a previsão 
de investimentos neces-
sários. Se fosse pego os 
valores e dividido pelo 
tempo restante de con-
trato chegaríamos a um 
valor de tarifa mais alta 
do Brasil. Para diluir o 
preço e não penalizar o 
consumidor a saída foi 
a prorrogação do con-
trato, ampliando o prazo 
de tempo para fazer es-
ses investimentos. Além 
disso, a lei determinava 
que a concessão poderia 
ser prorrogada por mais 
25 anos, mas chegamos 
a um consenso de pror-
rogar por mais 15 anos. 
	 Folha – O senhor 
continua sendo critica-
do pelas medidas que 
tomou em relação a con-
cessão?
	 Rodrigo – Fiz tudo 
com muita tranquilida-
de, transparência, ética, 
coragem e responsabili-
dade. O plano de sanea-
mento foi feito com base 
nisso. Não apareceu da 
noite para o dia. Veio 
com a vontade popular. 
Ao invés de passar os 
quatro anos da minha 
gestão brigando com a 
Conasa, pensei naquilo 
que era melhor para a 
cidade, que foi o plano 
de saneamento, colo-
cando regras ao serviço. 
Sem falar que a cada 
quatro anos, o plano 
precisa ser atualizado.
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Quem está matando o Rio Perequê?

Uma grande man-
cha no Rio Pe-
requê, entre o 

município de Porto Belo 
e Itapema, tem chamado 
a atenção de moradores, 
banhistas e responsáveis 
ambientais nos últimos 
dias. A Fundação do 
Meio Ambiente de Porto 
Belo (FAMAP) investiga 
a causa da contamina-
ção. Há suspeitas de que 
se trata de um caso de 
despejo ilegal de esgoto. 
	 Segundo a am-
bientalista e moradora 
da região, Beatriz Kle-
tke, a situação não é tão 
recente. “Há seis anos 
sofremos com esse pro-
blema. A população está 
pegando bactérias fecais 
na praia, isso não pode. 
Nos apavoramos quan-
do o rio está preto e a 
sujeira visível, mas e no 
dia a dia? Estamos enri-
quecendo as farmácias e 
nem hospital temos para 
procurar ajuda.  Temos 
três poderes para nos re-

presentar e todos estão 
falhando” afirmou a mo-
radora. 
	 Segundo a dire-
tora de comunicação da 
Prefeitura Municipal de 
Porto Belo, Ana Maria 
Cordeiro, o município 
não tem saneamento bá-
sico, apenas fossa, filtro 
e sumidouro, porém esta 
não é a principal causa 
da contaminação. “Ape-
sar de a maioria das pes-
soas tentarem envolver o 
saneamento básico com 
a poluição do Rio Pere-
quê, tentamos explicar 
que o número de mora-
dores em torno do rio no 
nosso município é relati-
vamente baixo para con-
seguir fazer o tamanho 
da mancha que há hoje”, 
explica. “Não negamos a 
nossa parcela de culpa, 
porém isso não significa 
que se tivesse tratamen-
to não haveria poluição. 
O caso está sendo inves-
tigado. Há suspeitas de 
empresas do município 

estarem jogando esgoto 
bruto no rio, de forma 
clandestina na madru-
gada, mas não podemos 
afirmar sem provas”, 
concluiu. A Folha SC en-
trou em contato com a 
Companhia Catarinense 
de Águas e Saneamen-
to (Casan), que é res-
ponsável pelo municí-
pio, porém não ocorreu 
pronunciamento sobre 
o caso, pois segundo os 
próprios funcionários 
não houve notificação de 
seus superiores sobre o 
assunto. 
	 No último relató-
rio realizado pelo Institu-
to do Meio Ambiente de 
Santa Catarina (IMA), o 
único ponto do municí-
pio que está próprio para 
banho é na praia de Por-
to belo, entre o trapiche 
(impróprio) e o final da 
praia (impróprio). Já na 
praia do Perequê, onde 
o rio deságua, os três 
pontos analisados estão 
impróprios para banho. 

E mesmo após a divul-
gação do novo relatório 
a praia não está sinali-
zada como imprópria. 
Para avaliar um local, a 
Fundação do Meio Am-
biente (FATMA)  analisa 
se há presença de bacté-
rias presentes em fezes de 
animais e humanos. Para 
se obter o resultado são 
necessárias cinco coletas 
consecutivas. 
	 Segundo a presi-
dente da Fundação do 
Meio Ambiente de Porto 
Belo (FAMAB), Ana Pau-
la Silva Brunn, a Aresc 
(Agência Reguladora de 
Serviços Públicos de San-
ta Catarina), convidou os 
gestores das cidades de 
Porto Belo e Itapema e 
suas fundações ambien-
tais para uma conversa 
estratégica na última se-

Problema recorrente
	 O problema de 
vazamento de esgoto in 
natura no Rio Perequê, 
causa da poluição das 
praias de Itapema e Por-
to Belo, é tema recorren-
te desde 2013. Em julho 
de 2018, a prefeitura de 
Porto Belo foi proibi-
da de emitir alvarás de 
construção até que apre-
sentasse medidas de pro-
teção para o Rio Perequê. 
A liminar concedida em 
uma ação do Ministério 
Público Federal (MPF) 
questionava a falta de 
saneamento básico em 
Porto Belo. A decisão 
do juiz Charles Jacob 
Giacomini determinou 
que a Casan e o muni-
cípio apresentassem em 
até 45 dias um projeto 
de saneamento. O mu-
nicípio também tinha 
90 dias para fiscalizar e 
lacrar todas as saídas de 
esgoto irregulares que 
poluem rios, mangues e 
praias. Com isso, o go-

gunda-feira (21). O obje-
tivo da reunião era sanar 
a atual situação do Rio 
Perequê.  “O que temos 
por enquanto é suspeita, 
porém, enquanto não fo-
rem emitidos os laudos 
das coletas que realizadas 
pela Aresc e FATMA, não 
será efetuada nenhuma 
manifestação infundada 
ou prematura”, afirmou. 
Ainda segundo a presi-
dente, os resultados só 
serão repassados depois 
do dia 30 deste mês.
	 O Movimento 
Ambientalista Popular 
de Itapema (MAPI) rea-
lizou no dia (26/01) uma 
manifestação contra o 
descaso do poder públi-
co com o planejamento 
urbano e o saneamento 
básico.

verno do município deu 
início a Operação Lacre, 
que visava a fiscalização 
e realização de vistorias 
nas bocas-de-lobo, para 
verificar a existência de 
ligações clandestinas de 
esgoto. Segundo a dire-
tora de comunicação da 
Prefeitura Municipal, 
Ana Maria Cordeiro, no 
decorrer de 2018 foram 
lacrados quase 100 canos 
clandestinos, já neste ano 
de 2019, em 11 ruas, fo-
ram lacrados apenas 5 ca-
nos. “Estamos trabalhan-
do muito para melhorar 
a situação. Não quere-
mos que principalmen-
te os turistas deixem de 
vir nos visitar por conta 
deste problema”, afirmou 
a diretora. Segundo ela, 
um novo edital será rees-
crito nos próximos meses 
para contratar empresas 
que irão revisar o plano 
de saneamento básico no 
município. 
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Entrevista: Ivanor de Souza 
Presidente do Rotary Clube Costa Ver e Mar fala sobre o estudo 
feito pela entidade para avaliar os impactos e efeitos da poluição 

no Rio Perequê

	 Folha do Estado– 
Ivanor e a problemática 
do Rio Perequê?
	 Ivanor de Souza – 
Isso é algo que ano após 
ano traz preocupação. 
Nossa cidade vive do 
turismo. Então, não po-
demos perder nossas 
praias e belezas naturais 
e nem queremos aqui 
uma indústria poluente. 
A situação atual é preo-
cupante e o Rotary Clu-
be Internacional pediu 
que fizéssemos a fun-
dação de um novo clu-
be em Itapema, visando 
trabalhar na questão 
ambiental. Nossa praia 
é uma das mais belas do 
mundo.
	 Folha do Estado  – 
Explica como é feito 
esse trabalho ambiental 
pelo clube? Qual era a 
realidade constatada no 
passado em relação ao 
serviço de água e esgo-
to?
	 Ivanor - Até 2003 
e 2004, quando foi assi-

nado o contrato de con-
cessão com a empresa 
Águas de Itapema, nós 
não tínhamos tratamen-
to de esgoto nem um 
serviço de fornecimen-
to de água com qualida-
de. O serviço prestado 
pela Casan era ruim, 
sofríamos com raciona-
mento. Ainda hoje, as 
pessoas questionam por 
que não temos 100% de 
tratamento de esgoto. 
Eu tenho indústria ali-
mentícia na cidade des-
de 97 e cheguei a abas-
tecer quase 100% das 
lancherias. Por onde eu 
passava, principalmen-
te, na Meia Praia, era 
comum sentir um odor 
muito forte saindo das 
bocas-de-lobo. Isso ter-
minou com a implanta-
ção da coleta de esgoto. 
Sabemos que os investi-
mentos são demorados, 
mas pagamos por isso e 
temos que cobrar resul-
tados...
	 Folha - E a água?

	 Ivanor - O abaste-
cimento nas três tempo-
radas antes da Conasa 
assumir, nós tínhamos 
aqui no verão uma ver-
dadeira indústria de ca-
minhões-pipa venden-
do água a preço de ouro. 
Eu mesmo comprei 
várias cargas desses ca-
minhões para produzir 
pães. Pior do que isso: 
conforme a demanda o 
preço aumentava de um 
dia para o outro. Tenho 
comentado sobre o as-
sunto nos fóruns das 
entidades que enfren-
tamos problemas, mas 
pelo menos terminou a 
escassez de água. 
	 Folha - E falando 
agora em saneamento 
básico, qual é um dos 
principais problemas de 
poluição do Rio Pere-
quê?
	 Ivanor - Desde o 
ano passado, trabalha-
mos em pesquisa com 
levantamento de infor-
mações e lembro que 

a Conasa assumiu um 
compromisso com o 
fórum das entidades de 
implantar cerca de 30 a 
40 quilômetros de tu-
bulação para captar o 
esgoto da bacia do Mor-
retes que inclui o Jardim 
Praia Mar e, ao mesmo 
tempo, fazer a amplia-
ção da Estação de Trata-
mento de Esgoto (ETE). 
Esse é o compromisso 
que eles assumiram co-
nosco e com a popula-
ção de Itapema. Porém, 
segundo nossos estu-
dos, isso só vai minimi-
zar em 65% a poluição 
do rio. Vai resolver qua-
se a totalidade do des-
pejo na Meia Praia. O 
esgoto que sai nas ruas 
205 e 227 é oriundo do 
Morretes. São tubula-
ções subterrâneas. Re-
solver a questão não é 
tarefa fácil porque aqui 
em Itapema há uma vo-
racidade muito grande 
pelo avanço em áreas 
proibidas de construir, 
com isso muitas nas-
centes estão sendo su-
primidas. Se você inter-
rompe um veio d´água, 
ele deixa de alimen-

tar outras nascentes. 
Com baixo volume 
de água, o rio acaba 
poluído. Sem oxigê-
nio a água apodrece. 
O rio só não está pior 
porque sofre influên-
cia da maré. Quando 
a maré sobe na volta 
arrasta toda poluição. 
Se não fosse a influên-
cia da maré era um rio 
morto. A situação vai 
piorar com o desma-
tamento dos morros. 
Existem proprietários 
de grandes áreas que 
estão fatiando os ter-
renos para facilitar a 
comercialização. Es-
ses loteamentos são 
ocupados rapidamen-
te e provocam a gera-
ção de esgoto, lixo e 
também vai desmatar 
para fazer um pasto 
ou cortar árvore nati-
va para plantar frutí-
fera. Ele não tá errado, 
quem precisa orientar 
e fiscalizar é o Poder 
Público. Uma maneira 
de preservar é incen-
tivar o turismo rural. 
Criar sistema de com-
pensação para quem 
proteger as nascentes.

 Estudo feito pelo Trata Brasil, baseando se em 
dados  oficiais do Sistema Nacional de Informa-
ções sobre Saneamento (SNIS)
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Foto: Assessoria Câmara de Vereadores de Itapema

Primeira sessão ordinária da câmara discute questões que envolvem meio 
ambiente

	 Na primeira ses-
são ordinária do ano, 
realizada na Câmara 
Municipal de Itapema, 
nesta última terça feira 
(05), foram discutidas 
principalmente indica-
ções de melhorias urba-
nas, como asfalto, bo-
cas de lobos entupidos 
e lotes abandonados. 
Além disso, assuntos 
como o meio ambiente 
e o saneamento bási-
co também receberam 
maior atenção durante 
a  reunião. 
	 O vereador Ya-
gan Daban debateu que 
a falta de saneamento 
básico nesta tempora-
da, atrapalhou prin-
cipalmente o turismo 
local. “Foi provado que 
o nosso saneamento é 
inexistente. Vimos isso 

com o derramamento 
de esgoto in natura nos 
córregos quanto tam-
bém pelo excesso de 
pessoas contaminadas 
com virose. Teremos 
que resgatar a imagem 
de que Itapema está 
prosperando em sane-
amento, e também te-
mos que agir para inibir 
que pessoas ainda con-
tinuem a lançar dejetos 
de forma irregular nos 
córregos, porque nossa 
galinha de ovos de ouro 
é a praia. É nosso dever 
cuidar e proteger, para 
mantermos a praia lim-
pa e despoluida” afir-
mou o vereador. 
	 O flagrante fei-
to pela população no 
início deste ano, ainda 
segue sem explicações. 
Nos vídeos que circu-

lam pela internet, um 
caminhão da prefeitu-
ra de Itapema é visto 
despejando dejetos no 
rio da fita a 200 metros 
acima da Estação de 
Tratamento de Esgoto 
(ETE), no bairro Mor-
retes. Após o ocorrido, 
a administração mu-
nicipal se manifestou 
por meio de uma nota 
informando que o ca-
minhão de hidrojato é 
utilizado para desobs-
trução de bocas de lobo 
e não esgoto e que o 
veículo estava no local 
fazendo a limpeza de 
drenagem de valas. 
	 Diante de de-
núncias recebidas, 
os vereadores Yagan, 
Xepa, Tanaka e Tião-
zinho, pediram através 
do requerimento nº 

13/2019 também in-
formações detalhadas 
sobre a atuação dos 
caminhões de hidroja-
teamento do municí-
pio. Eles querem saber 
quais os locais e empre-
sas recebem as coletas 
feitas pelo Município 
de Itapema, com mate-
rial oriundo da limpeza 
e desobstrução das re-
des pluviais.
	 O vereador Fafá 
(Progressistas) pediu 
através do requerimen-
to nº 02/2019 que seja 
destinado 10% do valor 
arrecadado pelo Fun-
do Especial de Outor-
ga Onerosa do Direito 
de Construir Adicional 
- FEOODC, para im-
plementação de ações 
visando a preservação 
ambiental dos Rios Fa-

bricio, Bela Cruz, Oli-
veira e principalmente 
os Rio da Fita e Rio Pe-
requê. Já os vereadores 
Tanaka(PDT), Xepa 
(SD), Marinho (PSDB) 
e Tiãozinho (PSDB), 
Nei da van (PSDB), 
Yagan (PR) e Zulma 
(DEM), requerem có-
pias dos mapas de Mi-
crodrenagem, Macro-
drenagem, valas de 
escoamento e rede de 
captação de esgoto im-
plantados em Itapema. 
	 A prefeita de 
Itapema, Neuza Simas 
não esteve presente e 
ainda não se manifes-
tou sobre os assuntos 
discutidos. A Prefeitura 
tem 15 dias úteis para 
se manifestar sobre to-
dos os requerimentos 
da Câmara.
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As causas e efeitos da suspensão do Plano Municipal de Saneamento Básico de Itapema  
	 Em 2017, 41,5% 
dos 5.570 municípios 
brasileiros afirmaram 
possuir Plano Munici-
pal de saneamento bá-
sico (traz diagnóstico, 
objetivos e metas de 
universalização, en-
tre outros conteúdos).  
	 Itapema, apro-
vou em 2015, o Plano 
Municipal de Sanea-
mento Básico, porém, 
o governo de Itapema, 
através de uma lei or-
dinária suspendeu a sua 
aplicação, sobre o fun-
damento de promover 
uma revisão ao PMSB.  
 
	 Em 2015 por de-
terminação do (TCE) 
Tribunal de Contas do 

Estado/SC, orientou 
a Prefeitura Munici-
pal pela aprovação do 
(PMSB), conforme exi-
gências previstas na Lei 
Federal n° 11.445/2007, 
regulamentada pelo De-
creto n° 7.217/2010, e 
na Lei nº 12.305/2010, 
regulamentada pelo 
Decreto nº 7.404/2010, 
ficando o Município 
de Itapema obrigado a 
elaborar o Plano Mu-
nicipal de Saneamento 
Básico (PMSB), assim 
como, o Plano Munici-
pal de Gestão Integra-
da de Resíduos Sólidos 
(PMGIRS). O PMSB, 
passou pelo crivo de 
estudos técnicos ela-
borados, submetido as 

41,5% dos municípios do Brasil tinham Plano Municipal de Saneamento Básico em 2017
	 Em 2017, 2.313 
municípios brasileiros 
(41,5% do total) possu-
íam Plano Municipal de 
Saneamento Básico (re-
gulamentado ou não). 
Em 2011, esse percen-
tual era de 10,9%. A re-
gião Sul foi a que teve o 
aumento mais expressi-
vo entre 2011 (13,5%) e 
2017 (72,9%).
	 De 2011 para 

2017, também aumen-
tou a proporção de 
municípios cujo plano 
era regulamentado por 
instrumento legal (de 
77,8% para 90,1%), va-
lor que não difere mui-
to entre as regiões. Já 
a proporção de municí-
pios com Planos (regu-
lamentados ou não) é 
bastante desigual regio-
nalmente, variando en-

audiências públicas e 
apresentado para apre-
ciação da Casa Legis-
lativa qual aprovou por 
unanimidade o Projeto 
de Lei Complementar 
Nº 3369, e sanciona-
do pelo executivo em 
28 de outubro de 2014. 
	 Em 4 de agos-
to de 2017, a prefeita 
de Itapema, Nilza Nil-
da Simas, suspendeu 
através da Lei Ordiná-
ria, n. 3657 a vigência 
da Lei Complementar 
n.3.369, “Lei que insti-
tuiu o Plano Municipal 
de Saneamento Básico, 
incluindo o Plano Mu-
nicipal de Gestão Inte-
grada de resíduos Só-
lidos do Município de 

Itapema. A suspensão 
causa estranheza, por 
quais razões legais que 
justifique a suspensão 
de Lei Complementar, 
aprova por audiências 
públicas, por unanimi-
dade da Casa Legisla-
tiva, por recomendação 
(TCE) Tribunal de Con-
tas do Estado/SC e san-
cionado pelo Executivo.  
	 Das consequên-
cias são inúmeras, nes-
te ponto, as suspensões 
trazem outros proble-
mas: em longo prazo, 
surgirão diversas situa-
ções que poderão preju-
dicar o andamento dos 
trabalhos e da efetiva 
prestação de serviço 
de saneamento básico, 

bem como investiga-
ções do MP, rejeições 
de contas e graves pro-
blemas administrativos. 
Desta maneira é salu-
tar que os municípios e 
as empresas se atentem 
para pôr em prática o 
plano municipal de sa-
neamento básico, de 
maneira a implantar me-
didas efetivas. Somente 
assim será possível ga-
rantir a manutenção das 
transferências e repas-
ses de importantes ver-
bas aos seus respectivos 
cofres, em verdadeiro 
ato de consideração ao 
princípio do welfares-
tate, presente em nosso 
Ordenamento Constitu-
cional.

tre 15,7% no Nordeste e 
72,9% no Sul.
	 Em 2017, as 
Unidades da Federa-
ção com a maior pro-
porção de municípios 
com plano eram Santa 
Catarina (87,1%) e Rio 
Grande do Sul (75,5%), 
enquanto as menores 
foram verificadas na Pa-
raíba (13,0%), Pernam-
buco (14,1%) e Bahia 

(14,6%). Dos 139 mu-
nicípios do Tocantins, 
cinco informaram ter 
plano em 2011 e 62, em 
2017.
	 No que diz res-
peito a classe de tama-
nho da população dos 
municípios, a existência 
do PMSB tende a ser 
mais frequente naque-
les com maior classe. 
A proporção de muni-

cípios com PMSB (re-
gulamentado ou não) só 
ultrapassa 60,0% entre 
aqueles com mais de 
100.000 habitantes. A 
maior taxa de cresci-
mento, por sua vez, se 
deu entre os municípios 
menores, cujo número 
cresceu mais de seis ve-
zes de 2011 (6,8%) para 
2017 (46,8%).

Em 2017, 38,2% dos municípios tinham política de saneamento básico
	 No Brasil, 2.126 
municípios (38,2%) in-
formaram ter Política 
Municipal de Sanea-
mento Básico em 2017, 
um aumento de 35,4% 
em relação a 2011 
(28,2%). Havia, ain-
da, 1.342 municípios 
(24,1%) elaborando sua 
política em 2017, infor-
mação que não existia 
em 2011.
	 Em 2017, en-
quanto, 63,7% dos mu-

nicípios do Sul infor-
maram a existência da 
política, no Nordeste 
foram 18,6%. De 2011 
para 2017, os maiores 
avanços foram obser-
vados no Sul (89,3%) e 
Sudeste (44,4%).
	 Em 2017, den-
tre os 42 municípios 
com mais de 500 mil 
habitantes, 29 (69,0%) 
declararam possuir Po-
lítica Municipal de Sa-
neamento Básico, em 

2011 eram 22 municí-
pios. Outros seis decla-
raram estar elaborando 
a política. As maiores 
taxas de crescimento, 
porém, foram verifica-
das nos municípios com 
até 5.000 habitantes 
(aumento de 72,2% - 
de 277 para 477 muni-
cípios) e naqueles com 
mais de 5.000 a 10.000 
habitantes (61,7% - de 
269 para 435).
	 Em apenas 93 

municípios, a criação 
do instrumento legal 
foi anterior a 2007, ano 
da Lei 11.445. Des-
de então, outros 1.636 
municípios instituíram 
suas políticas por meio 
de instrumentos legais, 
com destaque para os 
anos de 2013 (268) e 
2015 (291).
	 Na maior par-
te dos municípios com 
Política Municipal de 
Saneamento Básico 

(87,7%), a política con-
templa o Plano Muni-
cipal de Saneamento 
Básico (PMSB). Em se-
guida, a forma de pres-
tação (diretamente ou 
por delegação) e regula-
ção (designação do ente 
responsável pela regu-
lação e fiscalização) dos 
serviços são os mais co-
muns (45,4% e 45,1%, 
respectivamente).
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Santa Catarina, 21 de janeiro de 2019 

Comunicado aos Itapemenses 
  
	 A Organização do Voluntariado para o Combate a Corrupção, com sede em 
Joinville, em função das inúmeras denúncias de despejos de esgotos nos afluentes 
do Rio Perequê, protocolará requerimentos a diversos órgãos do Município de Ita-
pema e Porto Belo.  Estes requerimentos fazem parte das prerrogativas que entida-
de possui para iniciar o processo legal contra todas os vícios e omissões em des-
favor da implementação da rede de capitação de esgoto em ambos os Municípios.   
	 A Olho Vivo, entende que o Saneamento é a atividade relacionada ao 
abastecimento de água potável, o manejo de água pluvial, a coleta e tratamen-
to de esgoto, a limpeza urbana, o manejo de resíduos sólidos e o controle de pra-
gas e qualquer tipo de agente patogênico, visando à saúde das comunidades. 
	 A Olho Vivo considera a Lei 11.445/2007 a diretriz para a prestação dos 
serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: o planejamen-
to, a regulação e fiscalização, a prestação de serviços com regras, a exigência de 
contratos precedidos de estudo de viabilidade técnica e financeira da CONA-
SA, definição de regulamento por lei, definição de entidade de regulação ARESC, 
e controle social assegurado I com princípios a universalidade e integralidade na 
prestação dos serviços, além da interação com outras áreas como recursos hídri-
cos, saúde, meio ambiente e desenvolvimento urbano. Bem como do Ente con-
cedente e dos órgãos de Fiscalização FAACI, Vigilância Sanitária e Outros.  
	 Considerando todas as ações anunciadas e em andamento, a Olho Vivo possui em 
seu quadro técnicos e profissionais, um acervo de voluntários capacitados para buscar de 
forma equânime e justa e esclarecer todas as incongruências em debate nos últimos anos, 
com relação ao cumprimento do Plano Municipal de Saneamento Básico de Itapema.  
	 Considerando as inúmeros denúncias, já aportadas no portal da 
Olho Vivo, temos elementos suficientes para propor diversas ações ad-
ministrativas e judiciais para exigir o cumprimento de contratos, das nor-
mativas, decretos, legislação estadual e federal no âmbito do Judiciário.  
	 Considerando que a Olho Vivo, tem como prerrogativa estatutária exi-
gir em suas ações a imparcialidade, desde sua fundação em Itapema, e depois 
sua transferência para Joinville, a Entidade regulamenta em Lei, tem sua ma-
nutenção desenvolvidas por voluntários, não tem qualquer ligação com agen-
tes públicos, das administrações do Legislativo, Executivo e Judiciário.  
	 Todas as atividades da Entidade são realizadas com rigorosos sigilos das fontes, 
atua diretamente em conjuntos com os órgãos das administrações independentes, do Ju-
diciários e dos Ministérios Públicos, Estadual e Federal e nos Conselhos CNJ e CNMPs. 
	 Portanto, este comunicado é para conhecimentos de todos os cidadãos tenham ci-
ência que as ações da Olho Vivo resultarão em muitas consequências positivas para a im-
plantação de 100% do saneamento básico e a consequente despoluição do lençol freático 
dos rios e as consequências negativas para as omissões em descumprimento com a Lei.  
 
Olho Vivo – Organização do Voluntariado para o Combate a Corrupção, defesa dos 
direitos Ambientais e Civis – www.olhovivobr.org


